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Resumo 

A tutela penal da ordem tributária convive com a 

progressiva adoção de soluções consensuais na 

atividade administrativa fiscal, cujo marco 

normativo mais expressivo é a Lei nº 

13.988/2020, que regulamentou a transação 

prevista no artigo 171 do Código Tributário 

Nacional. Este trabalho examina a transação 

tributária como instrumento despenalizador e 

seus impactos na responsabilização penal pelos 

crimes contra a ordem tributária tipificados na Lei 

nº 8.137/1990. A pesquisa parte da seguinte 

questão: em que medida a transação tributária 

pode atuar como mecanismo de despenalização, 

especialmente quanto à extinção da punibilidade, 

diante dos limites impostos pelos princípios 

penais e da ausência de previsão legal expressa? 

O objetivo é analisar a transação tributária como 

instrumento de despenalização, avaliando seus 

impactos na persecução penal e os limites 

principiológicos de sua utilização. Trata-se de 

pesquisa teórica, de natureza aplicada, com 

abordagem qualitativa, objetivo explicativo, 

método dedutivo e procedimentos bibliográfico e 

documental. Conclui-se que a transação 

devidamente cumprida se aproxima 

funcionalmente do pagamento integral do tributo, 

o que justifica a suspensão da pretensão punitiva 

e a extinção da punibilidade, desde que 

observadas balizas constitucionais rigorosas que 

impeçam sua conversão em salvo-conduto para 

fraudes graves. 

 Abstract 

The criminal protection of the tax order coexists 

with the growing use of consensual mechanisms 

in fiscal administrative activity, whose most 

significant normative landmark is Law No. 

13,988/2020, which regulated the settlement 

mechanism (transação) provided for in Article 

171 of the Brazilian National Tax Code. This 

paper examines tax settlement as a depenalizing 

instrument and its impact on criminal liability for 

offenses against the tax order, as defined in Law 

No. 8,137/1990. It asks to what extent tax 

settlement may operate as a mechanism of 

depenalization, particularly with regard to the 

extinguishment of criminal liability, considering 

the limits imposed by criminal law principles and 

the absence of an express statutory provision. 

The study analyzes tax settlement as an 

instrument of depenalization, assessing its effects 

on criminal prosecution and the principled limits 

on its use. The research is theoretical and 

applied in nature, adopts a qualitative approach 

and an explanatory purpose, and uses the 

deductive method together with bibliographic 

and documentary procedures. It concludes that a 

duly performed settlement is functionally 

comparable to full payment of the tax, thereby 

supporting both the suspension of the State's 

punitive claim and the extinguishment of 

criminal liability, provided that rigorous 

constitutional safeguards prevent its use as a 

safe-conduct for serious tax fraud. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo examina o Direito Penal Tributário e os mecanismos consensuais de 

solução de conflitos fiscais, campo em que se manifesta de modo particularmente intenso 

a histórica tensão entre a pretensão arrecadatória do Estado e a resistência dos 

contribuintes ao cumprimento das obrigações tributárias. A tutela penal da ordem 

tributária, estruturada em torno da criminalização de condutas como sonegação, fraude e 

conluio, passou a conviver com a progressiva consensualização da atividade 

administrativa fiscal. O marco normativo mais expressivo desse movimento é a Lei nº 

13.988/2020, que, após mais de cinco décadas de inação legislativa, regulamentou a 

transação prevista no artigo 171 do Código Tributário Nacional. 

A análise concentra-se na transação tributária como instrumento despenalizador e 

em seus impactos na responsabilização penal pelos crimes contra a ordem tributária 

tipificados na Lei nº 8.137/1990. O ponto central está na interseção entre a extinção 

consensual do crédito tributário e a pretensão punitiva estatal, com o exame dos efeitos 

que a celebração e o adimplemento do termo transacional podem produzir sobre a 

persecução penal, seja pela suspensão da ação penal, seja pela extinção da punibilidade. 

O recorte não abrange todos os instrumentos de regularização fiscal. A transação 

tributária federal ocupa o centro da análise e é cotejada, quando necessário, com institutos 

afins — especialmente o pagamento integral e o parcelamento —, cujos efeitos penais já 

estão positivados e sedimentados na jurisprudência dos tribunais superiores. 

A questão que orienta o estudo é a seguinte: em que medida a transação tributária, 

prevista na Lei nº 13.988/2020, pode atuar como mecanismo de despenalização no Direito 

Penal Tributário, especialmente quanto à extinção da punibilidade dos crimes contra a 

ordem tributária, diante dos limites impostos pelos princípios penais e da ausência de 

previsão legal expressa? A hipótese de trabalho é a de que a transação devidamente 

cumprida se aproxima funcionalmente do pagamento integral do tributo, pois ambos 

promovem a recomposição do bem jurídico tutelado — o erário e a higidez da ordem 
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tributária. Por essa razão, o tratamento diferenciado entre as duas formas de 

adimplemento afrontaria o princípio da proporcionalidade, sem afastar a necessidade de 

limites materiais à despenalização, sobretudo nas hipóteses de fraude qualificada e de 

inadimplência estratégica. 

A relevância da investigação decorre da crescente adoção de mecanismos 

consensuais no Direito Tributário brasileiro, movimento que vem alterando a atuação 

estatal ao ampliar o espaço das soluções negociadas para os conflitos fiscais. Os dados 

disponíveis também revelam a importância prática do instituto: a arrecadação obtida por 

meio de acordos de transação respondeu por mais da metade do total recuperado pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em 2024, enquanto as execuções fiscais 

representam cerca de um terço do estoque de processos pendentes no Poder Judiciário. 

Ao mesmo tempo, a ausência de previsão legal expressa sobre os efeitos penais da 

transação tributária tem produzido insegurança jurídica e decisões judiciais divergentes. 

O tema, portanto, possui repercussões acadêmicas e práticas que justificam investigação 

científica específica. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a transação tributária como instrumento de 

despenalização no Direito Penal Tributário, avaliando seus impactos na responsabilização 

penal e na extinção da punibilidade dos crimes contra a ordem tributária. Para alcançá-lo, 

foram definidos três objetivos específicos, correspondentes às seções de 

desenvolvimento: analisar a consensualidade como instrumento de solução de conflitos 

fiscais; investigar a transação tributária prevista na Lei nº 13.988/2020 e sua relação com 

o Direito Penal Tributário; e examinar os efeitos da transação tributária na persecução 

penal e na extinção da punibilidade dos crimes contra a ordem tributária. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa possui natureza aplicada, 

por estar voltada à produção de conhecimentos jurídicos úteis à compreensão e à solução 

de questões concretas relativas aos efeitos despenalizadores da transação tributária. É uma 

pesquisa teórica, centrada na análise crítica de conceitos, princípios e institutos jurídicos, 

sem investigação empírica ou coleta direta de dados. Adota-se o método dedutivo, 

partindo de premissas gerais do Direito Penal — legalidade, intervenção mínima e 

proporcionalidade — para o exame específico dos efeitos penais da transação fiscal. A 

abordagem é qualitativa, com objetivo explicativo. Os procedimentos técnicos são 

bibliográfico e documental, mediante levantamento de doutrina, legislação e 

jurisprudência dos tribunais superiores. 
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A pesquisa busca demonstrar que a transação tributária, embora situada no âmbito 

do Direito Tributário, pode produzir efeitos despenalizadores no Direito Penal Tributário 

ao interferir diretamente na persecução dos crimes contra a ordem tributária, reduzindo 

ou afastando o interesse punitivo do Estado à medida que o bem jurídico arrecadatório é 

recomposto. Pretende-se identificar as hipóteses em que a celebração e o cumprimento da 

transação justificam a suspensão da ação penal ou a extinção da punibilidade, 

aproximando seus efeitos daqueles reconhecidos ao pagamento integral do tributo, sem 

desconsiderar os limites decorrentes da legalidade penal, da intervenção mínima e da 

segurança jurídica. Busca-se, assim, contribuir para uma interpretação mais racional e 

coerente da política criminal tributária brasileira, conciliando eficiência arrecadatória e 

garantias fundamentais. 

 

2 DIREITO PENAL TRIBUTÁRIO E OS INSTRUMENTOS CONSENSUAIS DE 

SOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS 

 

O sistema tributário brasileiro é marcado por uma tensão histórica entre a 

pretensão arrecadatória do Estado e a resistência dos contribuintes ao cumprimento das 

obrigações fiscais. Em suas manifestações mais graves, essa tensão ultrapassa a esfera 

civil e alcança o Direito Penal. O Direito Penal Tributário constitui, nesse quadro, ramo 

especializado voltado à tutela do crédito fiscal por meio da sanção criminal, incidindo 

sobre condutas que configuram crimes contra a ordem tributária, como a sonegação, a 

fraude e o conluio. 

A elevada litigiosidade do contencioso fiscal — evidenciada pelos dados do 

Conselho Nacional de Justiça, que registraram, em 2023, mais de 83 milhões de processos 

em tramitação, com as execuções fiscais respondendo por cerca de 31% de todo o estoque 

pendente (Guimarães; Pereira, 2025) — mostra que a via repressiva, isoladamente, tem 

sido insuficiente para resolver os conflitos tributários de forma eficaz, célere e isonômica. 

Esse quadro exige a revisão dos instrumentos de solução de conflitos fiscais a partir de 

uma política criminal orientada pela racionalidade e pela proporcionalidade. 

A compreensão do Direito Penal Tributário também exige atenção ao 

desenvolvimento de novas formas de tratamento dos litígios fiscais, com espaço crescente 

para a consensualidade nas relações entre Fisco e contribuinte. Silva (2021) observa que 

esse movimento representa a passagem de um modelo de atuação administrativa 
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autoritária e centrada no ato administrativo para outro que admite instrumentos 

consensuais de solução de controvérsias. O sistema clássico, apoiado no contencioso 

administrativo ou no processo judicial, não acompanhou a massificação das demandas 

nem a complexidade da legislação tributária. Como consequência, reduziu-se a 

efetividade na recuperação dos créditos e ampliaram-se os custos para o Fisco e para o 

contribuinte, que não raro espera mais de uma década por uma decisão judicial. 

O Direito Penal Tributário encontra fundamento na proteção do erário público e 

da integridade da ordem tributária, exercendo funções preventiva e repressiva em relação 

às condutas lesivas ao crédito fiscal. A tutela penal do tributo evoluiu de uma perspectiva 

predominantemente sancionatória — voltada à punição do devedor contumaz e do 

sonegador fraudulento — para um modelo que reconhece a complexidade da relação 

jurídico-tributária e admite diferentes graus de culpabilidade. A própria definição dos 

crimes contra a ordem tributária pressupõe a existência de crédito tributário constituído e 

não extinto. Por isso, instrumentos como a transação tributária — entendida como 

mecanismo de autocomposição pelo qual Fisco e contribuinte, mediante concessões 

mútuas, solucionam o litígio e extinguem o crédito tributário (Guimarães; Pereira, 2025) 

— podem repercutir diretamente sobre a persecução penal. 

A institucionalização dos instrumentos consensuais de solução de conflitos fiscais 

ocorreu de forma gradual no ordenamento jurídico brasileiro. Souza Netto, Guilherme e 

Garcel (2020) destacam o papel da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de 

Justiça, que instituiu a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos 

de interesses. Posteriormente, a Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015) e o Código de 

Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) consolidaram a promoção da solução consensual dos 

conflitos como princípio fundamental do ordenamento jurídico brasileiro. 

No campo tributário, a transação está prevista no art. 171 do Código Tributário 

Nacional desde 1966, mas somente foi regulamentada no âmbito federal pela Lei nº 

13.988/2020, após mais de cinco décadas de inação legislativa. Sua regulamentação 

insere-se em um modelo de administração pública cada vez mais orientado pela 

consensualidade e pela eficiência arrecadatória (Guimarães; Pereira, 2025). A transação 

tributária passa, assim, a atuar não apenas na recuperação de créditos de difícil realização, 

mas também como expressão de uma cultura de gestão fiscal fundada no diálogo e na 

participação do contribuinte. 
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No plano da política criminal, a consensualidade tributária aproxima os princípios 

da intervenção mínima e da proporcionalidade do tratamento dos crimes contra a ordem 

tributária. A intervenção mínima exige que o Direito Penal seja utilizado apenas como 

ultima ratio, reservado às condutas que causem dano relevante ao bem jurídico tutelado 

e que não possam ser satisfatoriamente tratadas por outros ramos do ordenamento. 

Ao considerar as circunstâncias individuais do devedor e permitir uma solução 

concertada mediante concessões recíprocas, a transação tributária desempenha a função 

apontada por Silva (2021): além da arrecadação, favorece a participação e o tratamento 

adequado dos contribuintes, tanto daqueles sem capacidade de pagamento quanto 

daqueles que litigam em razão de controvérsia interpretativa legítima. Essa perspectiva é 

compatível com o princípio da proporcionalidade, que impede a imposição de sanções 

desmedidas em relação à gravidade da conduta e ao grau de lesão ao bem jurídico. 

A relação entre os instrumentos consensuais e a persecução penal dos crimes 

contra a ordem tributária, porém, envolve tensões. O ordenamento jurídico brasileiro 

prevê hipóteses de extinção da punibilidade vinculadas ao pagamento do tributo — como 

as reguladas pela Lei nº 9.249/1995 e pela Lei nº 10.684/2003 —, demonstrando que a 

satisfação do crédito fiscal pode interferir diretamente na pretensão punitiva estatal. Sob 

essa perspectiva, a transação tributária, ao permitir a extinção consensual do crédito, pode 

operar como causa extintiva da punibilidade, desde que observados os limites legais e a 

boa-fé do contribuinte. 

Guimarães e Pereira (2025) sustentam que os métodos não adversariais de 

resolução de conflitos atendem às demandas sociais de participação, contribuem para 

reduzir a carga do Judiciário e permitem economia de recursos e maior eficiência na 

gestão dos conflitos. Essas razões ganham especial importância na esfera penal, em que 

a persecução criminal envolve custos sociais e institucionais expressivos. A 

consensualidade tributária e o Direito Penal Tributário, portanto, podem atuar de forma 

complementar em um sistema racional de tratamento dos conflitos fiscais. 

A articulação entre o Direito Penal Tributário e os instrumentos consensuais de 

solução de conflitos fiscais favorece um tratamento mais eficiente, proporcional e 

racional dos ilícitos tributários. A institucionalização da transação tributária — cujo 

crescimento na União, a partir de 2020, levou o instituto a responder por mais da metade 

da arrecadação da dívida ativa federal em 2024 (Guimarães; Pereira, 2025) — marca a 
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passagem de um modelo predominantemente adversarial para uma administração 

tributária mais dialógica e orientada por resultados. 

 

3 A TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA À LUZ DA LEI Nº 13.988/2020 

 

O contencioso tributário brasileiro apresenta elevada litigiosidade e baixa 

efetividade na recuperação dos créditos públicos inscritos em dívida ativa. O modelo 

clássico de resolução de conflitos fiscais — fundado no contencioso administrativo e no 

processo judicial — não acompanhou a crescente complexidade da legislação tributária 

nem a massificação das demandas e tampouco tem oferecido tratamento adequado aos 

contribuintes. Soma-se a isso a prática reiterada de parcelamentos especiais, com 

descontos concedidos indistintamente aos devedores, independentemente de sua situação 

econômica, o que pode incentivar o inadimplemento (Silva, 2021). 

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) reforçam esse 

diagnóstico: a probabilidade de recuperação integral do crédito tributário por meio de 

execução fiscal não supera 25,8%, e o tempo médio de tramitação é superior a nove anos 

(Fernandes, 2015). Esses resultados indicam a necessidade de instrumentos alternativos 

de solução de litígios que ampliem o diálogo entre Fisco e contribuinte e produzam 

respostas mais céleres, eficientes e isonômicas para o sistema tributário nacional. 

A transação tributária tem origem no Direito Civil e é concebida como negócio 

jurídico destinado a remover a incerteza sobre um direito ou a insegurança quanto ao seu 

cumprimento, mediante concessões recíprocas entre as partes (Freire, 2023). Sua natureza 

jurídica é plural: na modalidade por adesão, apresenta feição de ato administrativo 

participativo; na transação individual, em que as partes negociam cláusulas específicas, 

configura contrato de direito público (Freire, 2023). O litígio pressuposto pelo artigo 171 

do CTN deve ser interpretado em sentido amplo, abrangendo tanto o processo judicial 

quanto o contencioso administrativo (Mendonça, 2013). 

A Lei nº 13.988/2020 estruturou, em seu artigo 2º, três modalidades principais de 

transação tributária. A primeira é a transação na cobrança de créditos inscritos na dívida 

ativa da União, que considera a capacidade concreta de pagamento do contribuinte para 

a concessão de descontos de até setenta por cento, prazos ampliados e formas especiais 

de pagamento, inspirando-se no modelo norte-americano do offer in compromise (França, 

2025). A segunda abrange o contencioso judicial ou administrativo tributário de relevante 
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e disseminada controvérsia jurídica, com o objetivo de reduzir a litigiosidade em questões 

que atingem múltiplos contribuintes (Silva, 2021). A terceira alcança o contencioso 

tributário de pequeno valor, destinado a devedores cujos débitos não ultrapassem o limite 

fixado pela legislação como dívida de pequeno valor, facilitando a solução de litígios de 

menor expressão econômica. Essas modalidades mostram que a transação não foi 

concebida como solução ordinária para todos os conflitos tributários, mas para situações 

relevantes e excepcionais (Freire, 2023). 

Os objetivos da transação tributária não se limitam à arrecadação. O instituto 

também busca promover a regularização fiscal dos contribuintes, reduzir a litigiosidade e 

oferecer tratamento adequado às diferentes realidades econômicas dos devedores 

(Fernandes, 2015). A Lei nº 13.988/2020 adotou análise individualizada da capacidade 

de pagamento, de modo que os benefícios concedidos sejam proporcionais à situação 

econômico-financeira de cada contribuinte, favorecendo a eficiência do sistema de 

cobrança sem comprometer o pagamento espontâneo dos tributos (Silva, 2021). 

O ordenamento jurídico impõe limites relevantes à autonomia negocial das partes. 

Em razão do caráter compulsório do tributo, a transação não pode converter-se em forma 

rotineira de extinção da obrigação tributária, sob pena de subverter a legalidade e criar 

distinções injurídicas entre contribuintes que pagam espontaneamente e aqueles que 

aguardam o benefício transacional. A excepcionalidade é, portanto, elemento 

indissociável do instituto (Freire, 2023). A Lei nº 13.988/2020 admite descontos 

exclusivamente sobre multas, juros de mora e encargos legais relativos a créditos 

classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação e veda a redução do montante 

principal na modalidade de cobrança da dívida ativa (Silva, 2021). A transação também 

deve observar os princípios da isonomia, da capacidade contributiva, da transparência, da 

moralidade e da eficiência, conforme o § 2º do artigo 1º da Lei nº 13.988/2020, sob pena 

de comprometimento de sua legitimidade constitucional (França, 2025). 

A transação tributária regulamentada pela Lei nº 13.988/2020 ampliou a 

consensualidade no âmbito da Administração Tributária Federal e oferece um 

instrumento capaz de compatibilizar os interesses arrecadatórios do Estado com as 

condições econômico-financeiras dos contribuintes, desde que submetido a pressupostos 

legais precisos que preservem sua excepcionalidade (Freire, 2023). O instituto também 

representa a passagem de uma lógica unilateral de cobrança para uma atuação mais 
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participativa e dialogada, orientada por soluções isonômicas e eficientes para os litígios 

fiscais (Fernandes, 2015). 

 

4 OS EFEITOS DA TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA NA RESPONSABILIZAÇÃO 

PENAL TRIBUTÁRIA 

 

A transação tributária rompe com a cultura do litígio ao instituir um modelo de 

autocomposição que prioriza a recomposição do erário em lugar do encarceramento 

(Rodrigues; Carvalho; Lins, 2026). A expansão do consenso, entretanto, não se limita à 

esfera administrativa. No processo penal, a implementação de instrumentos consensuais 

teve como marco a Lei nº 9.099/1995, considerada referência central da justiça negociada 

no processo penal brasileiro (Rebouças; Barros, 2024). Consensualidade fiscal e 

consensualidade penal convergem, assim, para uma lógica de racionalidade arrecadatória 

e eficiência estatal, com reflexos sobre a persecução dos crimes contra a ordem tributária. 

A dimensão quantitativa da transação fiscal também merece registro. Em 2024, as 

transações fiscais federais corresponderam a 42% das negociações iniciadas perante a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com 959.207 solicitações (Pinho et al., 2026), 

e alcançaram o montante consolidado de R$ 101,86 bilhões (Pinho et al., 2026). Esses 

dados são expressivos para um instituto regulamentado entre 2019 e 2020. De outro lado, 

a criminalização das condutas lesivas à ordem tributária envolve bem jurídico de natureza 

pluriofensiva, pois os delitos fiscais atingem não apenas o patrimônio da Fazenda Pública, 

mas também a função da arrecadação na promoção da dignidade da pessoa humana e no 

financiamento de programas voltados à concretização dos direitos fundamentais (Meira; 

Ziembowicz, 2020). 

Quanto aos efeitos da regularização do crédito sobre a persecução penal, a 

legislação brasileira instituiu, desde a Lei nº 4.729/1965, sucessivos mecanismos de 

extinção da punibilidade pelo pagamento do tributo. Esse percurso culminou na Lei nº 

10.684/2003, que suprimiu marco temporal para a quitação, entendimento consolidado na 

jurisprudência dos tribunais superiores (Wedy; Linhares, 2025). A regularização 

recompõe o status quo ante e revela que o sistema, além de punir, atribui relevância ao 

recebimento do valor devido (Wedy; Linhares, 2025). Essa opção, contudo, traz riscos 

para o Direito Penal Tributário, pois pode reforçar um direito penal de finalidade 

arrecadatória e dificultar a construção de uma dogmática penal tributária mais racional 
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(Wedy; Linhares, 2025). Há também o risco moral (moral hazard): o devedor pode 

concluir que a inadimplência estratégica produzirá custo final menor, afetando a isonomia 

(Cecon et al., 2026) e os princípios constitucionais que regem a Ordem Econômica 

delineada pela Carta de 1988. 

Embora as condutas de sonegação sejam tipificadas penalmente, o agente pode 

obter a extinção da punibilidade mediante o pagamento do débito perante o Fisco 

(Rebouças; Barros, 2024). A transação tributária atua como vetor de despenalização 

porque, ao possibilitar a suspensão da ação penal e, posteriormente, a extinção da 

punibilidade, aproxima-se dos efeitos atribuídos ao pagamento integral do tributo e 

promove a recomposição do erário sem os custos sociais do processo criminal (Rodrigues; 

Carvalho; Lins, 2026). A regularização do passivo fiscal, desse modo, produz 

consequências que ultrapassam a dimensão estritamente arrecadatória e alcançam a esfera 

penal. 

O ordenamento jurídico brasileiro consolidou tratamento específico para as 

hipóteses de suspensão da ação penal e de extinção da punibilidade nos crimes tributários, 

vinculando os efeitos penais ao adimplemento da obrigação. A questão que se coloca é 

saber se o adimplemento negociado deve receber tratamento distinto do pagamento direto, 

já que, em ambos os casos, a extinção da pena decorre, em última análise, da falta anterior 

de pagamento (Meira; Ziembowicz, 2020). 

Além da extinção da punibilidade pelo pagamento, o parcelamento da dívida 

perante o Fisco suspende a pretensão punitiva do Estado durante o período de 

cumprimento do acordo, com extinção da punibilidade após o pagamento integral 

(Rebouças; Barros, 2024). Essa suspensão, durante o parcelamento pactuado, pode ser 

compreendida como decorrência da segurança jurídica e da proteção da confiança do 

contribuinte (Rodrigues; Carvalho; Lins, 2026). 

A transação tributária aproxima-se funcionalmente do pagamento porque o 

adimplemento integral do termo transacional repara o dano causado ao erário (Pinho et 

al., 2026). Essa aproximação encontra apoio no julgamento da ADI 4.273 (Brasil, 2023), 

em que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a extinção da punibilidade pela reparação 

integral do dano como opção política legítima, reveladora da prevalência do interesse 

estatal na arrecadação sobre a aplicação da sanção penal, em consonância com os 

objetivos fundamentais do art. 3º da Constituição Federal de 1988 (Wedy; Linhares, 

2025). 
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Como o pagamento do tributo na esfera fiscal é suficiente para extinguir a 

punibilidade, parte da doutrina sustenta que o instituto consensual perderia sentido 

(Rebouças; Barros, 2024). Essa leitura, contudo, não parece adequada, pois não existe 

vedação legal ao cabimento do acordo. A extinção da punibilidade pelo pagamento 

integral guarda relação lógica com os efeitos penais da transação devidamente cumprida, 

e o tratamento diverso entre pagamento e transação violaria a proporcionalidade, uma vez 

que ambos satisfazem o bem jurídico protegido (Rodrigues; Carvalho; Lins, 2026). 

Historicamente, o pagamento do débito fiscal extingue a punibilidade porque resolve o 

objeto principal da demanda, que é o recebimento do tributo (Moura; Teixeira, 2022). 

A liquidação da obrigação fiscal repercute imediatamente sobre a justa causa da 

persecução penal, uma vez que o objeto de proteção recai sobre a integridade do erário. 

Sob a perspectiva da Análise Econômica do Direito, a manutenção da via punitiva após a 

recuperação do crédito revela ineficiência sistêmica, pois o prolongamento do aparato 

repressivo, uma vez superado o dano financeiro, gera custo social sem contrapartida de 

utilidade marginal (Rodrigues, 2014). 

O ordenamento prevê institutos de regularização capazes de obstar a pretensão 

punitiva e, com a integralização do pagamento, extinguir a punibilidade. Forma-se, assim, 

um mecanismo utilitarista de incentivos no qual o sujeito atua segundo a lógica do homo 

economicus, ponderando ganhos e perdas (Rodrigues, 2014). Nos arranjos consensuais, 

o contribuinte reduz os custos de oportunidade associados ao litígio e à privação de 

liberdade, enquanto o Estado reduz despesas de agência e concretiza a arrecadação 

(Rodrigues, 2014). 

A despenalização pela regularização fiscal também recebe críticas doutrinárias à 

luz da proporcionalidade em sua dupla dimensão. A proibição do excesso impede que a 

ameaça penal seja utilizada como simples instrumento de coação ao pagamento, o que se 

aproximaria de uma prisão civil por dívida vedada pela Constituição (Meira; Ziembowicz, 

2020). Por outro lado, a proibição da proteção deficiente exige atenção ao risco de que a 

extinção da punibilidade a qualquer tempo estimule a fraude e comprometa a isonomia, 

conferindo ao sonegador economicamente favorecido tratamento inacessível aos autores 

de delitos patrimoniais semelhantes (Moura; Teixeira, 2022). 

A discricionariedade negocial inerente às transações tributárias não se confunde 

com arbítrio. Trata-se de poder-dever submetido aos princípios constitucionais da 

isonomia, da transparência, da moralidade e da cooperação (Cecon et al., 2026), de modo 
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que o tratamento diferenciado somente se legitima quando baseado em critérios objetivos, 

como a capacidade de pagamento e o grau de recuperabilidade do crédito (Cecon et al., 

2026). Do ponto de vista arrecadatório, a concessão de benefícios fiscais, per se, não 

constitui fator de estímulo à conformidade fiscal (Pinho et al., 2026), observação 

reforçada pelo índice de descontinuidade de cerca de 38% das transações iniciadas em 

2024 (Pinho et al., 2026). Por isso, os efeitos penais exigem critérios de racionalização, 

como a fixação de limite temporal para o pagamento e a vedação de reiteração do 

benefício, sob pena de comprometimento da densidade, da racionalidade e da eficiência 

da dogmática penal tributária (Wedy; Linhares, 2025). 

A Lei Complementar n.º 225/2026, que instituiu o Código de Defesa do 

Contribuinte, estabeleceu disciplina específica para o inadimplemento sistemático e para 

a figura denominada pelo legislador de "devedor contumaz". Nos termos do artigo 11, 

considera-se devedor contumaz o sujeito passivo cujo comportamento fiscal se 

caracteriza pela inadimplência substancial, reiterada e injustificada de tributos, ou seja, o 

contribuinte que deixa de recolhê-los de forma sistemática e reiterada, sem fundamento 

lógico ou fático que justifique a conduta. 

Antes da edição desse diploma, a Lei n.º 13.988/2020 já restringia o alcance da 

transação tributária ao estabelecer, em seu artigo 5º, inciso III, a vedação de acordo ou 

autocomposição fiscal com o devedor contumaz. A vedação busca proteger o contribuinte 

adimplente, que suporta os ônus do financiamento da atividade estatal, em contraposição 

àquele que estrutura sua atividade econômica com base na inadimplência sistemática. A 

norma distingue, portanto, o contribuinte eventualmente inadimplente por dificuldades 

financeiras legítimas daquele que utiliza o não pagamento reiterado de tributos como 

estratégia de gestão do passivo fiscal. 

A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça (STJ) também enfrentou 

os efeitos despenalizantes da transação tributária. A Corte assentou que a celebração da 

transação não paralisa, ipso facto, a persecução penal. A questão ganha especial 

relevância quando o acordo é celebrado depois do recebimento da denúncia, isto é, 

quando a ação penal já foi instaurada. 

A fundamentação adotada pelo STJ apoia-se em dois pontos. O primeiro é a 

ausência de previsão normativa na Lei nº 13.988/2020: embora o diploma discipline a 

negociação dos débitos tributários, não estabelece causa de suspensão da pretensão 

punitiva estatal nem prevê o sobrestamento do prazo prescricional. O segundo diz respeito 
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ao momento da celebração do acordo. Mesmo que se cogite aplicar por analogia as regras 

do parcelamento tributário previstas no art. 83, § 2º, da Lei nº 9.430/1996, o Tribunal 

fixou como limite temporal o recebimento da denúncia. Assim, a incidência desse regime 

pressupõe, como conditio sine qua non, que a regularização perante o Fisco seja anterior 

ao recebimento da denúncia. 

A Sexta Turma do STJ assentou que a Lei n. 13.988/2020 não contém previsão 

normativa que autorize a suspensão da ação penal em razão da celebração de transação 

tributária e que não cabe aplicar analogicamente o art. 83, § 2º, da Lei n. 9.430/1996 

quando o negócio jurídico é formalizado após o recebimento da denúncia (Brasil, 2025b). 

A Quinta Turma, no mesmo sentido, fixou a tese de que "a transação tributária posterior 

ao recebimento da denúncia não suspende a ação penal" (Brasil, 2025a). A jurisprudência, 

portanto, atribui relevância decisiva ao momento em que ocorre a regularização fiscal: 

celebrado o acordo apenas depois do recebimento da denúncia, a persecução penal 

prossegue, ainda que o contribuinte posteriormente busque quitar a dívida. 

Os limites jurídicos à utilização da transação como instrumento despenalizador 

devem ser observados à luz da Constituição. Não se admite a supressão de garantias 

individuais nem a imposição de condições leoninas que violem a legalidade e a 

culpabilidade, sob pena de a "administrativização do Direito Penal" conduzir a um Estado 

delinquente que utilize a ameaça de prisão para coagir transações financeiras 

desproporcionais (Rodrigues; Carvalho; Lins, 2026). Ao mesmo tempo, o sistema penal 

tributário não admite renúncia irrestrita ao poder de punir. É necessário considerar se a 

conduta envolve fraudes que ultrapassem o inadimplemento comum, evitando que a 

transação se converta em salvo-conduto para ilícitos graves (Rodrigues; Carvalho; Lins, 

2026). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo examinou a transação tributária como instituto jurídico despenalizante a 

partir da constatação de que o modelo repressivo clássico de tutela do crédito fiscal não 

responde, com eficiência e proporcionalidade, à massificação do contencioso tributário 

brasileiro. A pesquisa mostra que a consensualidade fiscal não se reduz a técnica 

arrecadatória, pois produz efeitos relevantes sobre a persecução penal dos crimes contra 

a ordem tributária e se aproxima funcionalmente do pagamento integral para fins de 
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suspensão da pretensão punitiva e de extinção da punibilidade. O recorte adotado permitiu 

concentrar a análise no ponto de interseção entre a satisfação do crédito tributário e a 

pretensão punitiva estatal, sem generalizações sobre a consensualidade administrativa. 

A questão central — saber em que medida a transação tributária opera como 

instrumento despenalizante e quais limites constitucionais condicionam essa função — 

recebe resposta afirmativa, embora condicionada. O adimplemento do termo transacional 

produz, quanto ao bem jurídico tutelado, resultado materialmente equivalente ao 

pagamento direto. Por isso, o tratamento distinto entre as duas hipóteses pode vulnerar a 

proporcionalidade e a isonomia. 

Os resultados das três seções convergem para uma compreensão sistemática do 

fenômeno. A primeira mostra que a elevada litigiosidade fiscal e a insuficiência da via 

repressiva legitimam, à luz dos princípios da intervenção mínima e da proporcionalidade, 

a adoção de mecanismos autocompositivos com função de política criminal. A segunda 

demonstra que a transação federal, estruturada em modalidades distintas e condicionada 

à análise individualizada da capacidade de pagamento, preserva a excepcionalidade como 

característica do instituto, cuja relevância arrecadatória confirma sua consolidação como 

política pública de recuperação de ativos. A terceira sustenta que a regularização 

negociada do passivo fiscal suspende a pretensão punitiva durante o cumprimento do 

acordo e extingue a punibilidade com o adimplemento integral, em consonância com a 

orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à legitimidade da reparação do dano 

como opção político-criminal. 

A pesquisa responde à problematização inicial ao sustentar que a transação 

tributária constitui instituto jurídico despenalizante, cuja legitimidade depende da 

observância de balizas constitucionais rigorosas. A proibição do excesso impede a 

utilização da ameaça penal como meio de coação ao pagamento, enquanto a proibição da 

proteção deficiente exige critérios de racionalização — como limites temporais e vedação 

de reiteração do benefício — capazes de impedir a conversão do instituto em salvo-

conduto para fraudes graves. Os objetivos geral e específicos foram alcançados ao se 

delimitarem tanto a função despenalizante da transação quanto os seus limites 

principiológicos. Permanece, como lacuna para pesquisas posteriores, o exame empírico 

dos efeitos penais das transações celebradas pelos entes subnacionais, matéria ainda 

carente de sistematização doutrinária e jurisprudencial. 
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A relevância da pesquisa pode ser observada em três planos. No plano social, 

demonstra-se que a recomposição do erário sem os custos do encarceramento atende aos 

objetivos fundamentais da República. No plano acadêmico, o estudo contribui para uma 

dogmática penal tributária mais racional e menos sujeita à redução do Direito Penal a 

instrumento arrecadatório. No plano prático, oferece parâmetros às Procuradorias e ao 

Ministério Público para a avaliação dos efeitos penais dos acordos fiscais. Como agenda 

de pesquisa, recomenda-se aprofundar o estudo das transações estaduais e de seus reflexos 

na persecução penal, bem como do risco moral associado à inadimplência estratégica, 

para que a consensualidade tributária se consolide como expressão de um Estado 

dialógico, eficiente e comprometido com a integridade constitucional. 
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